
PROJETO DE LEI Nº 066

de 10 de outubro de 2006
“Proíbe o ingresso ou permanência de pessoas utilizando capacete, gorro, ou qualquer tipo de cobertura que oculte a face, nos estabelecimentos comerciais, públicos ou abertos ao público e dá outras providências”.

Art. 1º  Fica proibido o ingresso ou permanência de pessoa utilizando capacete, gorro ou qualquer tipo de cobertura que oculte a face, nos estabelecimentos comerciais, públicos ou abertos ao público.

Parágrafo Único – Os bonés, capuzes e assessórios similares não se enquadram na proibição de que trata o caput  deste artigo, salvo se estiverem sendo utilizados de forma a ocultar a face da pessoa.

Art. 2º Os responsáveis pelos estabelecimentos de que trata a presente lei, deverão fixar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação da presente lei, placa indicativa, na entrada do estabelecimento, contendo, com letras legíveis, a seguinte inscrição: “É proibida a entrada de pessoa utilizando capacete, gorro ou qualquer tipo de cobertura que encubra a face”.

Parágrafo Único – Ainda deverá constar da placa indicativa, logo abaixo da inscrição a que se refere o caput deste artigo, a menção do número, bem como data de publicação da presente lei.

Art. 3º  O descumprimento da presente Lei acarretará multa de 50 (cinqüenta) UFESP’S ao infrator.

Art. 4º  As eventuais despesas decorrentes da publicação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 066

de 10 de outubro de 2006

O presente projeto de lei tem como objetivo a proibição do ingresso ou permanência de pessoa com capacete, gorro ou contra cobertura que oculte a face, nos estabelecimentos comerciais, públicos ou abertos ao público.


Tal propositura surge da necessidade que temos em conter a violência, que hoje se apresenta das mais variadas formas.


A sociedade, sobretudo os estabelecimentos comerciais, com escopo de se proteger da criminalidade, bem como facilitar a identificação dos marginais pelas autoridades, passou a se utilizar do recurso da gravação em vídeo do comportamento delituoso desse indivíduos.


Porém com a popularização das câmeras de segurança, os marginais acabam por se adaptarem a esse recurso e, como meio de furtar-se ao registro de sua imagem, certos indivíduos fazem uso de gorros (daqueles que normalmente são utilizados pelos motociclistas, para se protegerem do frio), capacetes ou outro tipo de cobertura que dificultam ou impossibilitam a sua posterior identificação.


É aí que queremos atingir com o presente projeto, pois pretendemos proibir a entrada e permanência de pessoa com a face encoberta nos estabelecimentos. É óbvio que esse dispositivo não coíbe o crime em si, entretanto, oferece ao dono, gerente ou responsável pelo estabelecimento, o dispositivo legal para exigir que as pessoas, ao adentrarem o recinto sob sua responsabilidade, estejam com o rosto descoberto e, conseqüentemente passíveis de registro.


Os bonés, capuzes, as chamadas “tocas”, e similares não se enquadram na proibição, salvo se estiverem sendo utilizados de modo a encobrir a face da pessoa.


Acreditamos que muitos responsáveis por estabelecimentos – sobretudo comerciais, sentir-se-iam mais protegidos, se tivessem a seu favor um dispositivo legal.


Por esses motivos, consideramos esta iniciativa de interesse da melhoria da segurança da população, e por isso, solicitamos aos nobres pares que, após leitura, tramitação e discussão, seja aprovado o presente projeto de lei.
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